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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo demonstrar a utilização da Análise Fatorial na identifi cação de dimensões da Res-
ponsabilidade Ambiental Empresarial. Para tanto, os dados foram coletados junto a empresas de agronegócio presentes na região 
do Alto do Paranaíba – MG. A escala utilizada trazia questões referentes a como a empresa avalia os impactos causados por sua 
ação, se a mesma possui ações preventivas de proteção ao meio ambiente, se promove educação ambiental dos seus stakehol-
ders, se participa de fóruns, congressos ou palestras que tratem do tema, se utiliza de forma sustentável os recursos naturais, 
entre outras ações que caracterizam uma empresa ambientalmente responsável. A tabulação e análise dos dados foram realizadas 
com auxílio do pasw statistics 18, com o qual se realizaram procedimentos estatísticos descritivos inferenciais. Foi utilizada 
a Análise Fatorial dos Componentes Principais, na tentativa de extrair dimensões do constructo Responsabilidade Ambiental 
Empresarial, que revelou a existência de cinco dimensões/fatores: Comprometimento com o Meio Ambiente – CMA; Educação 
e Conscientização Ambiental – ECAM; Gerenciamento dos Impactos Ambientais – GIMA; Atividade Ambiental – AAMB e  
Envolvimento com Stakeholders – ENVOLS.

Palavras-chave: Responsabilidade Ambiental. Agronegócio. Análise Fatorial.

The use of factor analysis in identifying dimensions of 
corporate environmental responsibility

Abstract: This paper aims to demonstrate the use of Factor Analysis in identifying dimensions of Corporate Environmental 
Responsibility. To this end, data were collected from agribusiness companies in the region of Alto Paranaíba - MG. The scale 
used was bringing issues concerning how the company assesses the environmental impact of its action, where it has preventive 
actions to protect the environment, promotes environmental education to its stakeholders, to participate in forums, conferences 
or lectures addressing the theme , using a sustainable natural resources, among other actions which features an environmentally 
responsible company. Tabulation and analysis of data was accomplished using  pasw statistics 18 with which he performed 
procedimeantos descriptive statistical inference. We used the Principal Components Factor Analysis in an attempt to extract 
dimensions of the construct Corporate Environmental Responsibility, it revealed the existence of fi ve dimensions/ factors which 
are: Commitment to the Environment - CMA, Environmental Education and Awareness - ECAM; Managing Environmental 
Impacts - GIMA, activity Environment - AAMB and Engagement with Stakeholders - ENVOLS.

Key words: Environmental Responsibility. Agribusiness. Factor Analysis.
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INTRODUÇÃO

Segundo Verdolin e Alves (2005), o agronegócio com-
preende, além das atividades de produção agropecuária de 
uma forma geral, aquelas atividades que se referem à pro-
dução de bens e insumos para a agropecuária e ao proces-
samento e à distribuição de produtos de base agropecuária. 
No presente trabalho, considerou-se como agronegócio to-
das as empresas que mantêm relação de prestação de servi-
ços, comercial ou industrial, envolvendo a cadeia produtiva 
agrícola ou pecuária.

O aprimoramento do agronegócio trouxe diversas 
consequências para o meio ambiente, entre as quais o uso 
de defensivos, o desmatamento e empobrecimento do solo, 
as queimadas, a contaminação de mananciais e de lençóis 
freáticos e o desequilíbrio ecológico. Dessa forma, tornam-
se relevantes os estudos sobre os impactos causados pelo 
agronégocio no meio ambiente e a importância de que os 
empreendimentos que compõem este setor sejam ambien-
talmente responsáveis. Segundo Souza (2007), a degrada-
ção ambiental e a consequente redução dos impactos são 
questões amplamente discutidas atualmente.

O presente trabalho tem por objetivo apresentar os 
procedimentos de identifi cação e validação de dimensões 
da Responsabilidade Ambiental Empresarial, através da 
utilização da Análise Fatorial dos Componentes Principais, 
utilizando-se dados coletados junto a empresas de agrone-
gócio presentes na região do Alto do Paranaíba – MG. A 
pesquisa foi de natureza quantitativa e utilizou uma escala 
do tipo Likert (1 - nunca; 5 - sempre), com 28 itens.

Baseado nos estudos de Mendonça (2002) e do ETHOS 
(2009), o presente instrumento de medida procura auxiliar 
na investigação dos possíveis impactos ambientais causados 
pela atividade produtiva das empresas de agronegócio da 
região, buscando identifi car se elas conhecem os principais 
impactos ambientais causados por sua atividade; se estabele-
ce e implementa programas de educação ambiental destina-
dos aos seus stakeholders; se produz análises de impacto de 
todos seus processos, independentemente do cumprimento 
de obrigatoriedades legais, e se utiliza de forma coerente e 
racional os recursos naturais e materiais envolvidos direta-
mente com a execução de suas atividades produtivas.

A tabulação e análise dos dados foram realizadas 
com auxílio do Pasw Statistics 18, com o qual se realiza-
ram procedimeantos estatísticos descritivos e inferenciais, 
incluindo-se, assim, a Análise Fatorial dos Componentes 
Principais, Coefi ciente α de Cronbach, Teste KMO, Teste 
de Normalidade, entre outros procedimentos estatísticos.

REFERENCIAL TEÓRICO

MEIO AMBIENTE E AGRONEGÓCIO

O termo meio ambiente adquiriu, nos últimos anos, 
uma importância fundamental nas relações entre homem e 

natureza. De acordo com Soares e Valadão Júnior (2007), 
a questão ambiental está se tornando uma obrigatorieda-
de legal das empresas, além de uma estratégia poderosa de 
marketing. O reconhecimento da problemática referente ao 
meio ambiente, por parte dos órgãos públicos e privados e 
da sociedade civil, leva à realização de forúns, congressos, 
pesquisas, manifestações, políticas públicas e outras diver-
sas ações que aproximam cada vez mais empresas, governo 
e sociedade em torno dos debates acerca do meio ambiente 
e do futuro do planeta (FERREIRA et al., 2007).

Ressalta-se que o próprio conceito de meio ambiente é 
palco de diversas discussões, entretanto já existe quase um 
consenso geral de que a proteção e conservação do mesmo 
é um ponto-chave para o futuro do planeta, o que se liga di-
retamente à noção de desenvolvimento sustentável publica-
do no relatório Our Common Future, como sendo “aquele 
que atende às necessidades do presente sem comprometer 
a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas 
necessidades” (CMMAD, 1988, p. 430).

No âmbito da legislação brasileira, é possível observar 
que, na própria Constituição de 1988, cap. VI, Art. 225, está 
presente que “todos têm direito ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, bem de uso comum do povo e essen-
cial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações” (CONSTITUIÇÃO, 1988, p. 
43). Dessa forma, é possível constatar que “a proteção am-
biental atinge o patamar máximo de proteção normativa no 
Estado brasileiro, acolhendo a noção de desenvolvimento 
sustentável e determinando o licenciamento ambiental e o 
EIA como instrumentos prévios de controle dos impactos 
ambientais” (FERREIRA et al., p.7).

Em decorrência das múltiplas abordagens sobre o meio 
ambiente, no presente trabalho compreende-se o mesmo 
como sendo um conceito que não se trata apenas da nature-
za em si, mas da interação do ambiente com os indivíduos 
e dos indivíduos para com o meio ambiente, onde cada ser 
vivo tem seu papel, o que resta é o ser humano manter tal 
relação de forma sustentável (SILVA et al., 2008).

Segundo Kraemer (2000), os principas impactos am-
bientais ligados diretamente à atividade do agronégoio são 
os incêndios fl orestais, a destruição da fauna e da fl ora; a 
contaminação dos recursos d’água por agrotóxicos; a ero-
são e o assoreamento dos cursos d’água, e a destruição de 
áreas de produtividade natural. Além desses, podem-se ci-
tar a poluição pelo uso de máquinas que queimam combus-
tíveis fósseis e, ainda, desmatamentos e mau-uso do solo.

SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDA-
DE AMBIENTAL EMPRESARIAL

Nas últimas décadas, é possível observar que o mode-
lo de economia vigente está causando graves impactos ao 
meio ambiente. Assim, o “capitalismo global, em sua atual 
confi guração, é defi nitivamente insustentável e careceria 
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de uma urgente reestruturação desde as bases” (OLIVEI-
RA, 2007, p. 1). O conceito de desenvolvimento e cresci-
mento econômico passa a ser controverso e a exigir novas 
formas de relação entre o homem e o meio ambiente, já 
que nos lembra Arroyo e Schuch (2006)  que o modus ope-
randi capitalista é um modelo que produz muitas mazelas 
ambientais.

A cada dia os indivíduos estão mais cientes dos impac-
tos antrópicos no meio ambiente e que estes estão impli-
cando diretamente na sobrevivência do ser humano. Dessa 
forma, surgiram as discussões em torno do termo susten-
tabilidade, inicialmente tratado como ecodesenvolvimento 
(SACHS, 2004). Segundo Arroyo e Schuch (2006), o termo 
surgiu em 1973, sendo utilizado por Maurice Strong e defi -
nido posteriormente por Ignacy Sachs.

Apesar de certas divergências conceituais e metodo-
lógicas, no presente trabalho os termos “sustentabilidade” 
e “desenvolvimento sustentável” serão tratados como equi-
valentes em sua dimensão ambiental.

O termo desenvolvimento sustentável foi usado pela 
primeira vez por Brundtland, em 1987, na publicação Con-
ferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento (CNUMAD). No Relatório Brundtland, 
como já citado, o autor afi rma que o Desenvolvimento Sus-
tentável é aquele capaz de suprir as necessidades do presen-
te sem, no entanto, comprometer o futuro, e que esta forma 
de desenvolvimento não pretende impedir o crescimento 
econômico, mas fazer com que o econômico seja pensado 
junto ao ambiental (CAVALCANTI, 1995). Após o Relató-
rio Brundtland, a temática desenvolvimento sustentável se 
difundiu pelo mundo (SILVA et al., 2008).

Ainda referente ao termo, que hoje já faz parte do co-
tidiano das pessoas e das empresas, estando presente em 
jornais, revistas, códigos de ética e programas de televisão, 
tem-se que o mesmo ainda é um conceito em construção e 
diversas defi nições são dadas. Ehlers (1999, p. 103) afi r-
ma que “deve conciliar, por longos períodos, o crescimento 
econômico e a conservação dos recursos naturais”. Romei-
ro et al. (1996, p. 248) acrescenta que “[…]o desenvolvi-
mento, para ser sustentável, deve ser não apenas economi-
camente efi ciente, mas também ecologicamente prudente e 
socialmente desejável”.

A partir da Conferência de Estocolmo, em 1972, a 
questão ambiental ganha visibilidade pública, em virtude 
da busca em se resolver problemas ocasionados pela explo-
ração excessiva e desenfreada dos recursos naturais. As-
sim, a sustentabilidade ganhou novos caminhos, assumindo 
múltiplos sentidos. Para Cabrera (2009), a sustentabilidade 
se aplica a qualquer empreendimento humano de um país 
ou de uma família. Toda atividade que envolve e aglutina 
pessoas tem uma regra clara: para ser sustentável, precisa 
ser economicamente viável, socialmente justa, cultural-
mente aceita e ecologicamente correta (CABRERA, 2009, 
p. 97). Tal concepção embasa-se nos estudos de Sachs 
(2004), para o qual a sustentabilidade tem como dimensões 

a social, a econômica, a espacial, a política, a cultural e a 
ecológica, entre outras. Esta abordagem está em consonân-
cia com a visão ampliada sobre o conceito sustentabilidade 
(ARROYO E SCHUCH, 2006).

Nessa perspectiva, Haddad (2004 apud SCOLFO-
RO et al., 2008) entende por desenvolvimento sustentável 
aquele capaz de obter crescimento econômico sustentado, 
melhor distribuição da renda e da riqueza e qualida de ade-
quada do meio ambiente; todos estes fatores estando em 
equilíbrio. De forma precisa, Batalha et al. (2007) resume 
as discussões tratadas acima.

A noção de desenvolvimento sustentável tem mudado 
nas últimas duas décadas em direção a uma visão mais 
consensual de que conservação ambiental e melhores pa-
drões de vida devem ser perseguidos simultaneamente. 
Existem diversas visões teóricas que tentam estabelecer 
relações entre crescimento econômico, exploração dos 
recursos naturais, herança das futuras gerações, qualida-
de de vida, distribuição de renda e pobreza. Entretanto, 
muitos destes temas continuam ainda sendo negligencia-
dos, ou insufi cientemente considerados (BATALHA et 
al., 2007, p. 672).

Nesse momento, realiza-se um pequeno levantamento 
histórico dos debates acerca do meio ambiente no âmbi-
to internacional. Em 1948, estudiosos da área ambiental 
e demais interessados na problemática reuniram-se para 
discutir os problemas referentes aos impactos antrópicos 
no meio ambiente. A reunião culminou, posteriormente, 
na formação do “Clube de Roma” (CAVALCANTI, 1995). 
Em decorrência disso, foi publicado o estudo intitulado  
“Limites do Crescimento”, coordenado por Dennis Mea-
dows, que se tornou uma referência nos estudo referentes a 
temática “meio ambiente” (SILVA et al., 2008).

Em 1972, em Estolcomo, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) organizou uma conferência em proporções 
globais, que objetivava promover debates em torno da de-
terioração do meio ambiente em detrimento do avanço, 
cada vez mais acentuado, do processo de industrialização 
e do crescimento populacional vertiginoso. A conferência 
terminou com a confecção de um documento conhecido 
como “Declaração sobre o Ambiente Humano”, que veio 
a contribuit, mais tarde, para sensibilizar autoridades de 
diversos países do mundo e introduzir na agenda política 
internacional a “Questão Ambiental” (SILVA et al., 2008).

Em 1992, foi realizada, no Rio de Janeiro, a Rio-92, na 
qual foram formulados documentos que defi niram o desen-
volvimento sustentavel e a Conferência das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), 
que concluiu ser a  proteção do meio ambiente parte do pro-
cesso de desenvolvimento. A CNUMAD assinou a Agenda 
21, que continha “um plano de ações para a viabilização e 
adoção do desenvolvimento sustentável nas políticas, pro-
gramas, projetos e ações de governos e comunidades, defen-
dendo a ampla descentralização e participação da sociedade 
em sua implementação” (FERREIRA et al., 2007, p. 8).
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Souza (2007) nos lembra que, no ano de 2002, em Jo-
hannesburgo, foi realizada a Conferência das Nações Uni-
das sobre Ambiente e Desenvolvimento (RIO+10), com o 
objetivo de avaliar a situação do meio ambiente global em 
relação às medidas da CNUMAD-92. A mesma não conse-
guiu alcançar resultados relevantes no que tange à política 
ambiental para o Brasil.

Recentemente, em 2009, foi realizada, em Copenha-
gue, na Dinamarca, a COP-15, 15ª Conferência das Partes, 
realizada pela UNFCCC – Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima. A COP-15 foi esperada 
com enorme expectativa por diversos governos, ONGs, 
empresas e pessoas interessadas em saber como o mundo 
vai resolver a ameaça do aquecimento global à sobrevivên-
cia da civilização humana.

A Responsabilidade Ambiental Empresarial, neste 
trabalho, é entendida como as relações éticas e ambiente-
almente responsáveis das empresas para com o meio am-
biente em que estão inseridas, envolvendo uma diversidade 
de fatores, tais como educação ambiental, conscientização 
ecológica dos seus stakeholders, economia, reciclagem e 
reutilização de materiais, minimização dos impactos am-
bientais, preservação e proteção dos recursos naturais, den-
tre outros.

Neste contexto, Kraemer (2000) diz que as empre-
sas deverão incorporar a variável ambiental no aspecto de 
seus cenários e na tomada de decisão, mantendo com isso 
uma postura responsável de respeito à questão ambiental. 
Empresas experientes identifi cam resultados econômicos e 
resultados estratégicos do engajamento da organização na 
causa ambiental. Campos et al (2009) afi rmam que a inser-
ção da variável ambiental nas empresas tem sido um pro-
cesso contínuo que apresenta benefícios para as mesmas, 
principalmente neste ambiente de inovação e competivi-
dade. Entretanto, como afi rmam Soares e Valadão Júnior 
(2007), isso não signifi ca necessariamente que estas em-
presas se importam realmente com o meio ambiente, mas 
apenas que veem neste uma estratégia valiosa de mercado; 
o restante é uma questão de ética. 

A questão ambiental passou a ser vista como elemento 
essencial a ser considerado no processo de gestão, uma vez 
que as regulamentações, os bancos e os consumidores exi-
gem produtos e serviços que causem menores impactos ao 
meio ambiente (LIMA; MORAES, 2008).

PROCEDIMENTOS METODOLÓ-
GICOS

A região do Alto Paranaíba – MG é formada 31 dos 
853 municípios mineiros. Segundo o IBGE (2007), possui 
uma área estimada de 36.826 km2 e 643 mil habitantes, 
sendo uma das mais importantes regiões do país no que 
tange ao agronegócio, devido a existência de solos férteis e 
abundância hídrica (IBGE, 2007). Os municípios que com-

põem a região são: Abadia dos Dourados, Arapuá, Araxá, 
Campos Altos, Carmo do Paranaíba, Coromandel, Lagoa 
Formosa, Nova Ponte, Patos de Minas,  Patrocínio, Rio Pa-
ranaíba, Douradoquara, Estrela do Sul, Guimarânia Iraí de 
Minas, Monte Carmelo, Sacramento, Cruzeiro da Fortale-
za, Grupiara, Matutina, Ibiá, Perdizes, Pratinha, Romaria, 
Santa Rosa da Serra, São Gotardo, Pedrinópolis, Santa Ju-
liana, Serra do Salitre, Tapira e Tiros.

A amostragem foi intencional delimitada por empre-
sas de agronegócio situadas tanto na zona rural quanto na 
urbana dos 31 municípios da região. Este artigo apresenta 
os resultados preliminares de 43 empresas, sendo que duas 
são de Santa Rosa da Serra, 8 de Carmo do Paranaíba, 6 de 
Rio Paranaíba, 24 de São Gotardo e 3 de Lagoa Formosa.

INSTRUMENTO DE MENSURAÇÃO DA RES-
PONSABILIDADE AMBIENTAL

Os instrumentos para coletas de dados consistiram em 
duas frentes: coletas de dados secundários e de dados pri-
mários. Para a coleta de dados secundários utilizou-se uma 
pesquisa bibliográfi ca; para a coleta de dados primários, 
utilizou-se um questionário e uma escala de mensuração 
de responsabilidade ambiental adaptada pelos autores. A 
pesquisa bibliográfi ca foi realizada em livros e periódicos 
científi cos, na busca de embasamento teórico. Esse tipo de 
pesquisa, segundo Laville e Dionne (1999), permite aos 
pesquisadores criarem categorias de análise, como “susten-
tabilidade” e “responsabilidade ambiental”, sendo estrutu-
radas e analisadas ao longo do processo de pesquisa.

A escala foi adaptada de diversos instrumentos de me-
dida de responsabilidade social e ambiental: Salomão, 2007; 
Verdolin e Alves, 2005; Mendonça, 2002 e ETHOS, 2009. 
As duas primeiras dimensões referem-se à responsabilida-
de frente às gerações futuras, e as duas últimas referem-se 
ao gerenciamento do impacto ambiental (ETHOS, 2009). A 
escala é de tipo Likert, com 5 pontos: 1 (Nunca), 2 (Quase 
Nunca), 3 (Às vezes), 4 (Quase Sempre) e 5 (Sempre).

ANÁLISE FATORIAL DOS COMPONENTES 
PRINCIPAIS

A Análise Fatorial é uma técnica utilizada essencial-
mente para redução e sumarização de dados, em pesquisas 
que trabalham com grande número de variáveis correla-
cionadas. A técnica identifi ca poucos fatores subjacentes, 
que explicam as correlações entre um conjunto de variáveis 
(CORRAR; PAULO; DIAS FILHO, 2009).

Para a presente pesquisa, foi utilizada a Análise Fa-
torial Exploratória, que representa uma série de processos 
utilizados para redução de dados e identifi cação de uma 
quantidade menor de variáveis que se destacam, bem como 
suas inter-relações (HAIR et al., 2005). Este método foi 



Revista ADMpg  Gestão Estratégica, Ponta Grossa, v. 3, n. 2, p.65-73, 2010.  

Valderí de Castro Alcântara, Edson Arlindo Silva, Fabiana Ferreira da Silva, Álvaro Barbosa Meneses Domingos e Nayara Nogueira Silva

69

tilizado com o intuito reduzir as 28 varáveis iniciais em um 
número menor de fatores, aqui chamado de dimensões.

Neste processo, ressalta-se a Análise dos Compoente 
Principais, que foi o método utilizado, segundo orientações 
de Corrar, Paulo e Dias Filho (2009). Serão apresentados 
de forma pontual os principais conceitos/técnicas referen-
tes aos procedimento utilizados, sendo as comunalidades, a 
Matriz Anti-imagem, oTeste KMO e o Teste  de  Esferici-
dade de Bartlett, entre outros.

No que tange às comunalidades, tem-se que elas são 
são índices atribuídos às variáveis originais que expres-
sam, em termos percentuais, o quanto da variabilidade de 
cada variável é explicada pelo modelo de Análise Fatorial; 
deve-se avaliar se as comunalidades atendem os níveis de 
explicação considerados como mínimo aceitável de 0,50 
(CERQUEIRA; FREIRE, 2008).

Para a realização da Análise Fatorial, faz-se necessário 
que exista relação entre as variáveis, já que se deve iden-
tifi car as possíveis associações entre as variáveis observa-
cionais, de modo que se defi na a existência de um fator 
comum entre elas. A análise pode ser realizada através da 
matriz de correlações ou de covariâncias. Utilizou-se a ma-
triz de correlações. Neste sentido, é necessária a realização 
ds seguintes procedimentos: Teste KMO (Kaiser-Meyer-
Olkin Measure of Sampling Adequacy), Teste de Esferici-
dade de Bartlett (Bartlett’s Test of Sphericity), Matriz Anti-
Imagem,Variância Total Explicada e Rotação.

Quanto ao teste KMO, Pereira (2004) apresenta: va-
lores na casa dos 0,80: adequação boa dos dados à análise 
fatorial; Valores na casa dos 0,70: adequação razoável dos 
dados à análise fatorial; Valores na casa dos 0,60: adequa-
ção medíocre dos dados à análise fatorial e Valores na casa 
dos 0,50 ou menores: adequação imprópria dos dados à 
análise fatorial.

O Teste de Esfericidade de Bartlett (Bartlett’s Test of 
Sphericity) é utilizado pra balisar se as correções são signi-
fi cativas. Caso sejam, permite a Análise Fatorial dos Com-
ponetes Principais através da Matriz de Correções.

A rotação Varimax é um tipo de rotação ortogonal que 
procura reduzir o número de variáveis a poucos fatores, 
que podem ser melhor analisados segundo os interesses dos 
pesquisadores. A Variância Total Explicada é interessante, 
ao passo que mostra quanto da variação total é explicada 
pelos fatores extraídos. Aqui, apenas apresentou-se um 
rápida síntese dos procedimentos utilizados, sendo o foco  
dado para os resultados alcançados.

RESULTADOS E ANÁLISES

Neste ponto, apresentam-se os principais resultados 
referentes à utilização da Análise Fatorial na identifi cação 
de dimensões da Responsabilidade Ambiental Empresarial 
e os testes de Normalidade e adequação dos dados, além da 
Confi abilidade da escala utilizada.

NORMALIDADE DOS ITENS DA ESCALA

A normailidade dos dados é um dos tópicos mais res-
saltados quando se trata da utilização de técnicas estatís-
ticas inferenciais. Restrigiu-se a apenas calcular se os 28 
itens da escala estavam ou não normalmente distribuídos. 
Como a pesquisa possui menos de 50 casos, foi utilizado o 
teste de Shapiro-Wilk para a verifi cação da aderência dos 
itens da escala à distribuição normal (HAIR et al., 2005).

Os resultados indicam que todos os 28 itens diferem da 
distribuição normal (Rejeita-se a hipótese H0), sendo signi-
fi cativo para p<0,001. Dessa forma, certos procedimentos 
estatísticos que exigem a distribuiçõa normal não poderão 
ser utilizados; todavia, a Análise Fatorial dos Componentes 
Principais não exige que as variáveis estejam normalmente 
distribuídas (CORRAR; PAULO; DIAS FILHO, 2009).

CONFIABILIDADE INTERNA DA ESCALA

O Coefi ciente α (alfa) de Cronbach é uma estatística 
comumente usada como indicador da consistência interna 
de um escore. Ele mede o grau de covariância de uma série 
de itens e varia de 0 a 1 e, quanto mais elevada a contagem, 
maior a confi abilidade da escala (BARBETTA, 2003). Va-
lores superiores a 0,60 são considerados satisfatórios, de-
monstrando que os dados são confi áveis e o instrumento tem 
boa qualidade para interpretação (CRONBACH, 1996). O 
cálculo do coefi ciente em questão mostra se a proporção da 
variabilidade nas respostas resulta de diferenças dos inqui-
ridos ou de algum tipo de inconsistência do questionário, 
o que pode levar a diferentes interpretações por parte dos 
sujeitos da pesquisa, provocando vieses signifi cativos nos 
dados obtidos (CRONBACH, 1996). 

Os resultados alcançados revelam que a escala utili-
zada possui um alto valor de confi abilidade (PEREIRA, 
2004). Os 28 itens obtiveram um Coefi ciente α de Cronba-
ch  de 0,95, o que é considerado “excelente”.

Em relação às correlações item-total, Hair et al. (2005) 
aconselham uma correlação mínima de 0,50; dessa for-
ma, três itens não estão adequados, sendo eles o AMB22, 
AMB23 e AMB24, que apresentam correlações respectivas 
de 0,44; 0,32 e 0,36.

Os itens AMB22 (A empresa tem procurado reduzir 
o uso de produtos tóxicos e de matérias-primas nocivas ao 
meio ambiente), AMB23 (A empresa procura economizar 
no gasto com energia elétrica) e AMB24 (A empresa procu-
ra economizar no gasto com água) devem ser reformulados 
ou deve-se aumentar a amostra; neste trabalho, para fi ns de 
um maior rigor estatístico, eles foram retirados da versão 
fi nal da escala.
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ANÁLISE FATORIAL DOS COMPONENTES 
PRINCIPAIS

Após várias tentativas, apresenta-se a versão que apre-
sentou melhores resultados. O KMO apresentou valor de 
0,81 e o Teste de Bartlett’s foi signifi cativo para p<0,01. 
A matriz de Anti-image Correlation foi satisfatória, sendo 
todas as correlações superiores a 0,71. Os 5 fatores extra-
ídos respondem por 74,76% da variação total. As cargas 
fatoriais dos 5 fatores extraídos foram todas superiores a 
0,50; dessa forma, encontrou-se a escala em sua versão fi -
nal com 22 itens.

A tabela 1 apresenta os valores das cargas fatoriais e 
das comunalidades, sendo que a extração dos fatores uti-
lizou a Análise dos Componentes Principais, com rotação 

Varimax (Varimax with Kaiser Normalization). Dessa for-
ma, analisa-se de forma breve os resultados de cada um 
desses fatores extraídos e a sua relevância dentro do escopo 
da pesquisa.

AGRUPAMENTO DOS FATORES

Os fatores foram agrupados e nomeados como dimen-
sões inerentes a Responsabilidade Ambiental Empresarial, 
segundo a tabela 2
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As médias encontradas para cada um dos fatores fo-
ram: Comprometimento com o meio ambiente – CMA 
(3,13), Educação e conscientização ambiental – ECAM 
(3,41), Gerenciamento dos impactos ambientais - GIMA 
(4,13), Atividade Ambeintal - AAMB (3,33) e Envolvi-
mento com Stakeholders – ENVOLS (3,66); com respec-
tivos desvios-padrão: 1,18; 1,10; 0,82; 1,17 e 1,07. Para 
melhor análise, os resultados foram padronizados numa 
escala de 0 a 100.

É possível observar que a dimensão que apresentou 
menor valor foi Comprometimento com o meio ambiente 
– CMA, sendo seguido pela dimensão Atividade ambiental 
- AAMB. Observa-se ainda que a dimensão que apresentou 
o maior valor foi Gerenciamentos de Impactos Ambientais 

– GIMA, sendo seguida pela dimensão Envolvimento com 
Stakeholders - ENVOLS. Pode-se considerar que as em-
presas analisadas não se preocupam muito com a educação 
e conscientização ambiental e nem realizam, em geral, ati-
vidades voltadas para a sustentabilidade ambiental, estando 
assim sem comprometimento com o meio ambiente. Por 
outro lado, buscam manter um excelente gerenciamento de 
seus impactos e ainda envolvem tais temáticas às suas par-
tes interessadas. 

Apesar de parecerem resultados contraditórios, efeti-
vamente não são. Pelo fato de apresentarem altos valores 
para as dimensões GIMA e ENVOLVS, é de se destacar 
que é nestas que se encontravam itens que se relaciona-
vam com a Legislação ambiental. Logo, as empresas rea-
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lizavam tais ações com o objetivo de evitar danos e custos 
com processos oriundos de orgão ambientais. E, ao envol-
ver seus stakeholders, a empresa, sob certo ponto de vista, 
está apenas realizando um marketing de suas atividades; 
trata-se, do ponto de vista legal, de empresas responsáveis 
ambientalmente, mas não são empresas com Responsabili-
dade Ambiental Empresarial, que aqui diz respeito a ações 
que vão além das legais e das fi lantrópicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio de procedimentos de Análise Fatorial dos 
Componentes Principais, foi validada a escala e foram ex-
traídos cinco fatores, denominados para análise dos resul-
tados: Comprometimento com o Meio Ambiente – CMA; 
Educação e Conscientização Ambiental – ECAM; Geren-
ciamento dos Impactos Ambientais – GIMA; Atividade 
Ambiental – AAMB e  Envolvimento com Stakeholders 
– ENVOLS.

Os resultados são interessantes, pois mostram que as 
empresas têm propensão a realizar atividades e ações que 
estão em consonância à legalidade, e que possam assim se-
rem vistas por seus clientes e investidores; assim, as ações 
aparentam inicialmente serem realizadas para fi ns de se ob-
ter certifi cação e/ou sendo utilizadas como marketing para 
a empresa. As empresas, de modo geral, não desenvolvem 
ou parecem não ter comprometimento real com o meio am-
beinte e não buscam internalizar o sentido do desenvolvi-
mento sustentável em sua cultura organizacional. Pesquisas 
posteriores podem tornar visível o que estas ações trazem 
de aparente e o que elas escondem, sendo para tanto pes-
quisas qualitativas.

Quanto a possíveis problemas da pesquisa, ressalta-se 
que as análises foram realizadas com 43 escalas; segundo 
Hair et al. (2005) enfatiza, elas não devem ser utilizadas em 

amostras inferiores a 50 observações. Assim, estas análises 
são apenas iniciais e novas serão realizadas, ao passo que 
for se completando a amostra.
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